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CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP/SA.375/02 corr. 1


16 abril 2002


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

Síntese da sessão realizada em 4 de abril de 2002
(Ordem do dia: CP/CAJP-1894/02 corr. 1)

1. Apresentação do Doutor Juan Méndez, Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e Relator Especial sobre o tema “Direitos Humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias” [AG/RES. 1775 (XXXI-O/01)]


O Senhor Juan Méndez começou sua exposição esclarecendo que o relatório anual da CIDH, que será apresentado à CAJP em 30 de abril, incluirá um capítulo que faz referência a este tema. Ele trata também dos antecedentes, como a criação da Relatoria Especial em 1997 e o mandato emanado da Terceira Cúpula das Américas.

O Relator Especial falou dos objetivos que foram estabelecidos como uma contribuição deste programa para a melhoria da situação dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, das atividades específicas propostas, dos casos que têm sido objeto de seu estudo, das relações (e acordos de cooperação) com outras organizações internacionais, das pesquisas econômicas e sociais realizadas, do Programa Interamericano de Promoção dos Direitos Humanos dos Trabalhadores Migrantes e do financiamento das atividades em benefício deste setor da população do Hemisfério.


As delegações, por sua vez, apresentaram breves referências às atividades desenvolvidas internamente em alguns países, e em certos casos com seus cidadãos por meio de mecanismos de apoio internacional, para a proteção e defesa dos direitos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias. Algumas delas fizeram menção às visitas in situ que a Relatoria Especial tem feito ou fará em um futuro próximo.


Além disso, apresentaram as seguintes observações e recomendações:


•
A análise dos estudos realizados neste tema deve ser feita sob a perspectiva das sub-regiões geográficas, e não enfocando o que acontece em um determinado país, por tratar-se de um fenômeno que implica movimento transfronteiriço de cidadãos.


•
O financiamento aos trabalhos da Relatoria Especial é o pilar dos resultados que se espera que ela alcance.


•
As decisões judiciais no interior de um Estado membro podem afetar de maneira negativa os direitos dos trabalhadores migrantes de outro ou de outros Estados membros, aspecto que deve ser considerado pela Relatoria Especial.


•
A Relatoria será convidada a apresentar propostas de reforma legislativa em vários Estados membros.

No que tange ao Programa Interamericano de Promoção dos Direitos Humanos dos Trabalhadores Migrantes, objeto de mandato específico ao Conselho Permanente outorgado pela Resolução AG/RES. 1775 (XXXI-O/01), o Relator Especial informou à CAJP sobre os avanços obtidos e os planos existentes com vistas a sua elaboração. Algumas delegações apresentaram comentários a respeito. O Relator Especial anunciou sua disposição de oferecer uma proposta mais detalhada e completa nos próximos meses. A Presidência agradeceu o oferecimento e concluiu que, no momento oportuno, a CAJP examinará essa proposta e decidirá sobre sua adoção. 


A Relatoria Especial apresentou um documento que reúne de maneira detalhada a informação apresentada pelo Senhor Juan Méndez, o qual foi classificado como CP/CAJP-1902/02.

2. Relatório sobre a Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-IV). Apresentações aos cuidados de:

a. Senhor Mackisack Logie, Representante Interino de Trinidad e Tobago junto à OEA e Presidente do Grupo Especial de Justiça (REMJA-IV/doc.24/02 rev. 1)

b.
Doutor Jorge García-Gonzalez, Diretor do Departamento de Cooperação e Divulgação Jurídica (CP/CAJP-1892/02 corr. 1) 

Os Senhores Logie e García-González fizeram suas apresentações, no final das quais as delegações manifestaram sua satisfação pelos resultados alcançados nesta reunião ministerial, bem como pela preparação de seu relatório final e do projeto de resolução que irá ao Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a realizar-se em Barbados.


As delegações aprovaram o Relatório Final da REMJA-IV, sujeito ao acréscimo de uma referência específica à Sessão Especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para a Promoção e o Respeito do Direito Internacional Humanitário, realizada em 5 de março de 2002. O documento revisado será distribuído com a classificação REMJA-IV/doc.24/02 rev. 2.


Além disso, as delegações consideraram o projeto de resolução que acompanha o relatório mencionado, o qual foi discutido ponto por ponto e cujo conteúdo foi aprovado (sujeito às modificações acordadas), com a exceção do novo parágrafo resolutivo 3, cuja aprovação foi adiada porque a delegação do Canadá precisa realizar consultas sobre este ponto. O documento revisado será distribuído com a classificação CP/CAJP-1892/02 rev. 1.

3. Apresentação sobre o tema “Revisão do Regulamento do Conselho Permanente”, aos cuidados do Doutor Sergio Biondo (Subsecretaria de Assuntos Jurídicos) (CP/CAJP-1893/02)


Em sua apresentação, o Doutor Biondo explicou detalhadamente o documento CP/CAJP-1893, preparado pela Subsecretaria de Assuntos Jurídicos com o propósito de servir de documento de trabalho para a revisão do Regulamento do Conselho Permanente. O documento está dividido em três capítulos: o primeiro refere-se às normas aplicáveis; o segundo trata dos antecedentes mais recentes relacionados com a revisão do Estatuto e do Regulamento do Conselho Permanente; e o terceiro examina os assuntos pendentes. O Doutor Biondo reiterou que a revisão e adoção de seu Regulamento são de competência do Conselho, e não requerem a ratificação posterior por outro órgão da OEA.

Sugestões e observações das Delegações:


O Embaixador Blasco Peñaherrera, Representante Permanente do Equador, recomendou que o documento CP/CAJP-1893/02 fosse revisado, levando-se em consideração a aprovação das Normas Operacionais para o Funcionamento do Conselho Permanente, aprovadas em 27 de março (CP/doc.3553/02 rev. 2). Além disso, recomendou que as delegações que o desejassem se reunissem para participar da elaboração de um texto preliminar a ser levado à consideração da Comissão. Ofereceu sua colaboração à Comissão para participar do estudo deste tema. Outras delegações seguiram a iniciativa do Equador e ofereceram seu apoio para participar dos mencionados trabalhos. 


O Presidente da Comissão propôs que o Embaixador Peñaherrera coordenasse como presidente de grupo informal os trabalhos voltados para a reforma do Regulamento do Conselho Permanente, com a colaboração das delegações que desejassem aderir a este processo e com o apoio especializado da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, e em particular do Doutor Sergio Biondo, designado para prestar apoio nesta tarefa.

4.
Outros assuntos

a.
A Presidência lembrou às delegações a importância de remeter as respostas ao questionário “Aplicação na ordem interna das normas internacionais em matéria de direitos humanos” (CP/CAJP-1852/01 rev. 2 corr. 1). A data limite para a entrega da resposta a este questionário foi 31 de março, e até o momento somente as delegações da Venezuela e do Paraguai enviaram suas respostas.

Várias delegações manifestaram seu interesse em dar pronta resposta a este questionário e, em função disso, a Comissão decidiu estender a data limite para a entrega das repostas até quarta-feira 1º de maio de 2002.

b.
A Presidência solicitou às delegações que entreguem as propostas de resoluções relacionadas aos temas da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos que os Estados membros pretendam apresentar até a sexta-feira 26 de abril, a fim de se assegurar sua consideração pela CAJP e o envio oportuno ao Conselho Permanente.

c. A Presidência distribuiu às delegações um projeto de calendário, com a programação das sessões da CAJP até 15 de maio de 2002 e os temas a serem tratados.
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